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GUIAO “A AUDIENCIA DE INTERESSADOS”

O presente guido (que ndo dispensa a leitura do DL 4/2015, que aprovou o novo Cédigo do
Procedimento Administrativo - CPA), versa sobre uma formalidade essencial do procedimento
administrativo: a audiéncia dos interessados (ou audiéncia prévia), prevista nos artigos 121.°
e sgts. do CPA.

A audiéncia de interessados ¢ um “pilar” do procedimento administrativo, uma formalidade
essencial cuja falta gera vicio de invalidade e cuja realizacdo obedece a um conjunto de

requisitos.

1. A audiéncia prévia consiste no direito dos interessados conhecerem, antes de ser tomada

a decisdo, o sentido provavel da mesma e poderem ainda pronunciar-se sobre as questbes

de facto e de direito relevantes, requerer diligéncias ou juntar documentos (artigo 121.°).

2. A notificagé@o de audiéncia prévia deve conter as seguintes mencdes (artigo 122.°):

a) forma pela qual o interessado se pode pronunciar (por escrito ou oralmente) e prazo para
o fazer (ndo inferior a 10 dias Gteis );

b) projecto de deciséo e respectivos fundamentos de facto e de direito;

c) indicag&o das horas e do local onde o processo pode ser consultado (com a indicagédo do

sitio da internet da entidade em causa, caso exista).

3. Se se optar pela audiéncia oral, deve marcar-se dia e hora para o interessado comparecer
nos servi¢os indicados, s6 podendo realizar-se por teleconferéncia quando tal se justifique e

desde que existam meios para tal (artigo 123.°, n.° 1).

4. A audiéncia prévia oral pode ser adiada, desde que seja apresentada uma justificacédo até
a data agendada, sendo que nesses casos deve marcar-se nova data (dentro dos 20 dias

subsequentes), por acordo entre todos os intervenientes (n.°s 1 e 2 do artigo 123.°).

5. Da audiéncia prévia oral realizada sera elaborada uma acta onde constardo as alegacoes
feitas pelo interessado, o qual podera ainda juntar alegac6es escritas, durante a diligéncia ou
posteriormente (n.° 4 do artigo 123.°). Nota: discordamos desta possibilidade legal de
apresentar alegacdes escritas ja depois da audiéncia prévia oral, porquanto, nessa fase, ja a

Administrac@o estara a preparar a decisao definitiva.

6. A audiéncia dos interessados pode ser dispensada quando:
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a) a decisao for urgente;

b) os interessados tenham solicitado o adiamento da audiéncia e ndo tenha sido possivel fixar,
por motivo imputavel ao proprio interessado, nova data nos 20 dias subsequentes;

c) a diligéncia possa comprometer a execucao ou utilidade da deciséo;

d) a audiéncia seja inviavel por haver um namero elevado de interessados, procedendo-se
nesses casos a consulta publica;

e) os interessados ja se tenham pronunciado sobre o0s elementos necessarios para a decisao;

f) a decisdo seja inteiramente favoravel aos interessados (artigo 124.°).

7. Sempre que se dispensar a audiéncia prévia, a decisdo final tem de indicar as razdes da
dispensa, porque a pretericdo desta formalidade sem fundamento, pode levar a que o acto

seja nulo por violagédo do contetdo essencial de um direito fundamental (artigo 161.°, d)).

8. Na deciséo final, deve ainda constar uma referéncia sumaria aos argumentos aduzidos pelo

interessado na audi€éncia prévia e a ponderacao gue dos mesmos se fez.

9. Apos a realizacdo da audiéncia, o 6rgao responsavel pela direc¢do do procedimento pode
realizar, oficiosamente ou a pedido dos interessados, as diligéncias complementares que se

revelem necessarias para o esclarecimento dos factos e para a decisao final (artigo 125.°).

10. A realizacdo da audiéncia suspende a contagem de todos os prazos (artigo 121.°, n.° 3).
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